
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2014242 - RS (2022/0218575-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VINICOLA CASA MARTIN LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
LUANA FERREIRA DA SILVA - RS101377

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 165 DO CTN. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.  
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DO PIS E DA 
COFINS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS
 INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – É firme a orientação deste Superior Tribunal de Justiça segundo a qual os valores 
decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem 
compor a base de cálculo do PIS e da COFINS.
IV – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise 
do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 20 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2014242 - RS (2022/0218575-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VINICOLA CASA MARTIN LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
LUANA FERREIRA DA SILVA - RS101377

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 165 DO CTN. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.  
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DO PIS E DA 
COFINS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS
 INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – É firme a orientação deste Superior Tribunal de Justiça segundo a qual os valores 
decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem 
compor a base de cálculo do PIS e da COFINS.
IV – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise 
do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial da VINICOLA CASA MARTIN LTDA, 
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fundamentada na aplicação da Súmula n. 282/STF, por analogia, e 
do entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual os valores decorrentes da 
aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem compor a base de 
cálculo do PIS e da COFINS, e na impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial 
pela alínea c do permissivo constitucional. O decisum conheceu em parte e negou 
provimento ao Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL fundamentado na ausência 
de omissão, na incidência, por analogia, das Súmulas ns. 282/STF e 284/STF e na 
incompetência desta Corte para revisar acórdão com base em 
fundamento eminentemente constitucional.

Sustenta a Agravante, em síntese, a não incidência do PIS e da 
COFINS sobre a correção monetária que compõe a taxa SELIC, afirma que 
a orientação firmada por essa Corte não é uníssona e que houve o prequestionamento 
do art. 165 do CTN.

Aduz que "o entendimento do v. acórdão recorrido e do Fisco Federal viola o 
conceito legal de receita bruta previsto nos arts. 1º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 e 
no art. 12 do Decreto-Lei 1.598/77, pois, como demonstrado, juros incidentes sobre o 
indébito tributário decorrente de ilegalidade e/ou inconstitucionalidade não importam 
em receita ou faturamento, mas em INDENIZAÇÃO. Para fins de incidência tributária, 
por se tratar de indenização, não se verifica nos juros recebidos pelo contribuinte a 
condição de elemento novo e positivo, não sendo, por este motivo, receita tributável 
pelo PIS e pela COFINS" (fl. 449e).

Aponta que "De acordo com a jurisprudência reiterada do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, a correção monetária não é passível de 
inclusão nas bases de cálculo dos tributos federais em questão, haja vista o fato de não 
possuir os requisitos necessários para ser interpretada como se 'rendimento' fosse" (fl. 
451e).

Ademais, argumenta que "pretendia a recorrente, caso fosse declarado o 
direito do recorrente excluir da base de cálculo o PIS e a COFINS incidente sobre a 
SELIC nas restituições de indébitos tributários, que fosse declarada também a 
possibilidade de restituir esses créditos, fulcro no art. 165 do CTN, seja por meio de 
compensação, seja por meio de restituição em pecúnia. Sendo assim, no presente 
caso, não há o que se falar em ausência de prequestionamento, pois ,em caso de 
reforma do acórdão recorrido, poderá este Superior Tribunal de Justiça apreciar o 
referido pedido, por se tratar de questão de direito apta a julgamento" (fl. 455e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 460e).
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É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do agravo interno, constata-se que o óbice relativo à ausência de 
prequestionamento do art. 1º do Decreto n. 8.426/2015 não foi combatido nas razões 
do presente recurso.

No mais, não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, o art. 165 do CTN carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisado pelo tribunal de origem.
O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo, 

à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.

Desse modo, a ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada

".
Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DE 
WELSON GASPARINI. AÇÃO POPULAR. LICITAÇÃO PÚBLICA. 
CONTRATO FIRMADO COM EMPREITEIRA QUE APRESENTOU A 
PROPOSTA DE MENOR VALOR. SUBEMPREITADA PACTUADA, 
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO CERTAME, PARA 
EXECUÇÃO DE TODA A OBRA, POR PREÇO EM MUITO INFERIOR À 
PROPOSTA VENCEDORA. FRAUDE DECLARADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PUBLICIDADE DO ATO LESIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ACTIO 
NATA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM FUNDAMENTO BASILAR 
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DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. LESIVIDADE DECORRENTE DA 
PRÓPRIA ILEGALIDADE DO ATO. CABIMENTO DA AÇÃO POPULAR.
[...]
6. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca da tese jurídica amparada no dispositivo legal 
apontado como violado, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 282/STF.
7. "O influxo do princípio da moralidade administrativa, consagrado no art. 
37 da Constituição Federal, traduz-se como fundamento autônomo para o 
exercício da Ação Popular, não obstante estar implícito no art. 5º, LXXIII da 
Lex Magna. Aliás, o atual microssistema constitucional de tutela dos 
interesses difusos, hoje compostos pela Lei da Ação Civil Pública, a Lei da 
Ação Popular, o Mandado de Segurança Coletivo, o Código de Defesa do 
Consumidor e o Estatuto da Criança e do Adolescente, revela normas que 
se interpenetram, nada justificando que a moralidade administrativa não 
possa ser veiculada por meio de Ação Popular" (REsp 474.475/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 25/2/2004, p. 102).
8. Recurso especial de Welson Gasparini não provido.
(REsp 1084525/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 25/06/2019, DJe 02/08/2019, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA E 
AMEAÇA DE CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
REFERENTE A CONSUMO NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA 
RÉ, POR VIOLAR O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA DO CONSUMIDOR, NA APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA 
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 4º, 
DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, 
E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
arts. 7º, IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"), na espécie.
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 15/10/2021, destaquei.)
 
Anoto que o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
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as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, como o demonstram os seguintes julgados:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
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HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
Acerca da controvérsia dos autos, o tribunal de origem consignou que os 

juros moratórios e a correção monetária pela taxa SELIC integram a base de cálculo do 
PIS e da COFINS, nos seguintes termos (fls. 176/177e):
 

2.2 PIS/COFINS - incidentes sobre os juros pela taxa SELIC na 
restituição de indébito
As bases de cálculo do PIS e COFINS, bem como as deduções admitidas, 
estão definidas nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. Para ambas, a base 
de cálculo é "o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil".
Portanto, a base de cálculo do PIS e da COFINS, apesar de continuar 
sendo o 'faturamento mensal', equivalente à 'receita bruta', na forma 
prevista no art. 12 do DL 1.598/77, foi ampliado de modo a abranger, 
outrossim, "todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica", nos 
termos do art. 1º, §1º das Leis 10.637/02 e 10.833/03.
Os juros pela taxa SELIC, pagos na restituição do indébito ou incidentes 
sobre os depósitos judiciais, consoante prevê o disposto na Lei 9.703/98, 
são receitas auferidas e que devem compor a base de cálculo do 
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PIS/COFINS.
Dessa maneira, submetida a parte impetrante ao regime não-cumulativo 
previsto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, os juros moratórios e a correção 
monetária pela taxa SELIC integram a base de cálculo do PIS e da COFINS.
[...]
Saliente-se que não são aplicáveis ao PIS e à COFINS as orientações 
jurisprudenciais atinentes à IRPJ e CSLL, porquanto se trata de tributos 
essencialmente distintos, consequentemente tratados de forma diferenciada 
pela jurisprudência.
Desse modo, também não merece acolhida a apelação da impetrante.
 
Com efeito, acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 

segundo o qual os valores decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do 
indébito tributário devem compor a base de cálculo do PIS e da COFINS.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO 
CPC/2015. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. De início, indefere-se o pedido de sobrestamento do feito, tendo em vista 
que a questão jurídica debatida nos autos não coincide com a matéria 
decidida pelo STF no julgamento do Tema 962 - "É inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário". A propósito: EDcl no 
REsp 1.912.090/RS, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 10/11/2021; e 
AgInt no REsp 1.582.170/RS, relator Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 
08/06/2021.
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum 
erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.
3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os valores 
decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário 
devem compor a base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt 
no REsp 1.973.486/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 09/05/2022, DJe de 12/05/2022; e AgInt nos EDcl no 
REsp 1.949.800/SC, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O POSICIONAMENTO DO STJ. 
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RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou: "As 
bases de cálculo do PIS e COFINS, bem como as deduções admitidas, 
estão definidas nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. Para ambas, a base 
de cálculo é 'o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil'. 
Portanto, a base de cálculo do PIS e da COFINS, apesar de continuar 
sendo o 'faturamento mensal', equivalente à 'receita bruta', foi ampliado de 
modo a abranger, outrossim, 'todas as demais receitas auferidas 
pela pessoa jurídica.' As deduções admitidas estão arroladas no 3º do artigo 
1º da Lei nº 10.637/2002 e nos mesmos dispositivos da Lei nº 10.833/2003. 
Naquele rol não estão incluídos os valores em questão. Dessa maneira, 
submetida a parte impetrante ao regime não-cumulativo previsto nas Leis 
10.637/02 e 10.833/03, a partir da vigência dos referidos diplomas legais, a 
correção monetária pela SELIC integra a base de cálculo do PIS e da 
COFINS" (fl. 142, e-STJ).
2. Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação 
jurisprudencial do STJ segundo a qual "os valores referentes à incidência da 
taxa Selic (correção e juros) na repetição do indébito devem incluir a base 
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS" (AgInt no REsp 
1.906.715/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
14.6.2021). Na mesma linha: AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.10.2021; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11.2.2021; AgRg no REsp 1.271.056/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11.9.2013.
3. Consoante o entendimento do STJ, não se deve confundir os conceitos 
de renda e receita. "Renda precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito 
de receita comporta quaisquer ressarcimentos e indenizações. O relevo está 
em que renda é a base de cálculo do Imposto de Renda e receita é a base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em debate. 
Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, 
não é possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que 
afasta determinada verba do conceito de renda para afastar a incidência 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que se dá sobre a receita - 
conceito mais largo que o de renda" (AgInt no REsp 1.940.279/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.2.2022).
4. Ademais, cabe ressaltar que, na forma da jurisprudência do STJ, "os 
juros moratórios não escapam à tributação pelo PIS e Cofins, já que 
compõem a esfera de disponibilidade patrimonial do contribuinte, que, no 
caso dos depósitos efetuados na forma da Lei 9.703/1998, ocorre no 
momento da devolução ao depositante da quantia depositada, acrescida de 
juros calculados na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei 
9.250/1995 (taxa Selic)" (AgInt no REsp 1.920.229/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31.8.2021).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.949.800/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 25/4/2022.)
 
No mais, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento em 

divergência jurisprudencial, porquanto os óbices os quais impedem a análise do 
recurso pela alínea a prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do 
permissivo constitucional para questionar a mesma matéria.

Nesse  sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS 
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
[...]
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria. Precedentes. VI - Em regra, descabe a imposição 
da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 
em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no 
caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.883.971/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe de 8/10/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. LOTEAMENTO. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI MUNICIPAL. SÚMULA N. 280/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Independe do dispositivo de lei federal apontado como violado no 
especial, a controvérsia foi decidida na origem à luz da Lei Municipal n. 
492/15, a qual, consoante o acórdão recorrido, concedeu isenção de IPTU 
ao imóvel (e-STJ fl. 428).
2. Julgada a questão com fundamento na norma municipal, e não com 
fundamento no CTN, o conhecimento do especial é inviável a teor da 
Súmula n. 280/STF.
3. Conforme consignado (e-STJ fl. 501), a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada pelo óbice aplicado à alínea "a" uma vez que 
ambas as alíneas tratam da mesma matéria e do mesmo dispositivo violado.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.827.093/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 27/11/2019.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.014.242 / RS
Número Registro: 2022/0218575-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50059108920204047107

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VINICOLA CASA MARTIN LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
LUANA FERREIRA DA SILVA - RS101377

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINICOLA CASA MARTIN LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
LUANA FERREIRA DA SILVA - RS101377

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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